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MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO 

 (Termo Contrato por escopo – Fornecimento de bens comuns) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2023, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

RONDOLÂNDIA/MT E A EMPRESA GENESIS 

INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS 

ESPORTIVOS LTDA - ME. 

 

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 

Joana Alves Oliveira, s/n, Centro, Rondolândia-MT, CEP: 78.338-000, CNPJ/MF 04.221.486/000149, e-mail: 

gabinete@rondolandia.mt.gov.br neste ato representado pelo Prefeito Municipal JOSÉ GUEDES DE 

SOUZA, CPF/MF nº. 142.993.052-72, RG-CI 166.093 SSP/RO, doravante denominado CONTRATANTE e 

a empresa GENESIS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - ME, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n. 21.542.278/0001-60 sediada na Av. Pedro Ludovico, Bairro: Viviam Parque, CEP: 

75.135-490 Anápolis/GO, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Alessandro 

Correa de Oliveira, CPF/MF nº. 752.540.859-91, RG-CI 24080712 SSP/MT conforme contrato ato constitutivo 

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Adm. n. 321/2023 e em observância às disposições da 

Lei n. 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR, de 8/07/2022, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da compra direta, na forma da Dispensa de Licitação n. 044/2023, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos para academia ao ar livre, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
Código 

TCE/MT 
ITEM 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 

Medida 
Quant. Valor Unit. Valor Global 

00074404 1 

SURF DUPLO - MÍNIMO 3 E 

1/2" X 2,00 MM; 2" X 2,00 MM; 

1 E 1/2" X 1,50 MM E 1" X 1,55 

MM. TUBO DE AÇO 

CARBONO TREFILAD 

SCHEDULE 80 (73,00 MM X 

59,98 MM). BARRA MACIÇA 1 

E 1/4". CHAPAS DE AÇO 

CARBONO DE NO MÍNIMO 

3,75 MM E 1,90 MM. SOLDA: 

TIPO MIG. ACABAMENTOS: 

UTILIZA-SE ROLAMENTOS 

DE DUPLA BLINDAGEM. 

TAMPÃO EMBUTIDO 

INTERNO EM PLÁSTICO 

INJETADO DE NO MÍNIMO 3 E 

1/2" E 2", AMBOS COM 

ACABAMENTO ESFÉRICO 

ACOMPANHANDO A 

DIMENSÃO EXTERNA DO 

TUBO. ACABAMENTOS EM 

PLÁSTICO INJETADO E/OU 

EMBORRACHADO. 

PARAFUSOS, ARRUELAS E 

PORCAS FIXADORAS 

ZINCADAS. ADESIVO 

UND 01 R$ 1.446,38 R$ 1.446,38 

mailto:gabinete@rondolandia.mt.gov.br
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REFLETIVO DESTRUTIVO DE 

ALTA FIXAÇÃO COM 

IDENTIFICAÇÃO, 

INSTRUÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO E DADOS DA 

FABRICANTE. PINTURA: 

TRATAMENTO COM BANHO 

SUBMERSO A BASE DE 

FOSFATO. SISTEMA DE 

DEPOSIÇÃO DE PÓ 

ELETROSTÁTICO COM 

PELÍCULA PROTETIVA DE 

RESINA DE POLIÉSTER 

TERMOENDURECÍVEL 

COLORIDO. FORMA DE 

FIXAÇÃO: CHUMBADOR 

COM FLANGE DE NO MÍNIMO 

230 MM X 3/16", CORTE A 

LASER COM PARAFUSOS DE 

FIXAÇÃO ZINCADOS DE NO 

MÍNIMO 5/8" X 1 E 1/4" E 

ARRUELA ZINCADA DE NO 

MÍNIMO 5/8", HASTES DE 

FERRO MACIÇO TREFILADO 

DE NO MÍNIMO 3/8", 

PARAFUSOS ZINCADOS, 

ARRUELAS E PORCAS 

FIXADORAS. GARANTIA: 12 

MESES SOB DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. PESO MÁXIMO 

RECOMENDADO POR 

USUÁRIO: 120 KG 

CAPACIDADE MÁXIMA. 

MARCA: GENESIS / MODELE: 
AR LIVRE 

00018858 2 

LIXEIRA TELADA DUPLA 40 

LITROS (80 LITROS) 

MATERIAL: TUBOS 

REDONDO DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 2 1/2" X 1,50 

MM. CHAPAS DE AÇO 

CARBONO DE NO MÍNIMO 

1,20 MM. SOLDA: TIPO MIG. 

ACABAMENTOS: TAMPÃO 

EMBUTIDO INTERNO EM 

PLÁSTICO INJETADO DE NO 

MÍNIMO 2 ½" COM 

ACABAMENTO ESFÉRICO 

ACOMPANHANDO A 

DIMENSÃO EXTERNA DO 
TUBO. PINTURA: 

TRATAMENTO COM BANHO 

SUBMERSO A BASE DE 

FOSFATO. SISTEMA DE 

DEPOSIÇÃO DE PÓ 

ELETROSTÁTICO COM 

PELÍCULA PROTETIVA DE 

RESINA DE POLIÉSTER 

TERMOENDURECÍVEL 

COLORIDO. CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA: 29 LITROS 

UND 02 R$ 635,40 R$ 1.270,80 
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POR CESTO FORMA DE 

FIXAÇÃO: ATERRAMENTO 

GARANTIA:12 MESES SOB 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

MARCA: GENESIS / MODELE: 

AR LIVRE 

00018494 3 

ESQUI TRIPLO - FABRICADO 

COM TUBOS DE AÇO 

CARBONO SAE 1020 DE 

DIÂMETRO 1”, 1 ½” E 2 ½” E 

TUBO RETANGULAR DE 

50X30MM, ESPESSURA DO 

AÇO DE 2MM, MANÍPULOS 

EM POLÍMERO DE PVC COM 

PROTEÇÃO UV, PEDALEIRA 

EM AÇO CARBONO SAE 1020 

NA COR PRATA, PINTURA 

ELETROSTÁTICA À PÓ DE 

ALTA RESISTÊNCIA 100% 

POLIÉSTER (CONFORME 

ABNT - NBR 10443/2008 E NBR 

11003/1990), ROLAMENTOS 

DE ESFERAS BLINDADOS 

TIPO 2RS, TAMPÕES EM AÇO 

CARBONO SAE 1020 PARA 

PROTEÇÃO, ADESIVO ALTA 

PERFORMANCE COM 

ESPECIFICAÇÃO DOS 

MÚSCULOS TRABALHADOS, 

PORCAS TIPO PARLOCK 

AUTO-TRAVANTE E 

PARAFUSOS ZINCADOS 

(ANTIOXIDANTES). TRIPLO: 

ALTURA: 1,40M COMPR.: 

2,00M LARGURA: 0,90M PESO: 

68,5KG – TIPO DE FIXAÇÃO: 

PARABOLTS - ÁREA DE 

UTILIZAÇÃO (M): 2,5 X 2,0. 

MARCA: GENESIS / MODELE: 

AR LIVRE 

UND 01 R$ 3.670,77 R$ 3.670,77 

00019613 4 

BANCO SIMPLES DE PRAÇA - 

FABRICADO COM TUBOS SAE 

1020 DIÂMETRO DE 2”, 1 ¼” E 

TUBO QUADRADO 20X40MM, 

ESPESSURA DO AÇO DE 2MM, 

PINTURA ELETROSTÁTICA À 

PÓ DE ALTA RESISTÊNCIA 

100% POLIÉSTER 

(CONFORME ABNT - NBR 

10443/2008 E NBR 11003/1990), 

TAMPÕES EM AÇO CARBONO 

SAE 1020 PARA PROTEÇÃO, 

ADESIVO ALTA 

PERFORMANCE COM 

IDENTIFICAÇÃO DO 

FABRICANTE. ALTURA: 

0,95M COMPR.: 1,56M 

LARGURA: 0,68M PESO: 34KG 

- TIPO DE FIXAÇÃO: 

PARABOLTS. MARCA: 

UND 02 R$ 423,94 R$ 847,88 
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GENESIS / MODELE: AR 

LIVRE 

00018852 5 

PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO 

- MATERIAL: TUBOS 

REDONDO DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 3 E 1/2" X 2,00 

MM; 2" X 2,00 MM; 2" X 3,00 

MM. TUBO DE AÇO 

CARBONO TREFILADO 

SCHEDULE 80 (60,30 MM X 

49,22 MM). CHAPAS DE AÇO 

CARBONO DE NO MÍNIMO 

4,75 MM E 2,00 MM. SOLDA: 

TIPO MIG. ACABAMENTOS: 

UTILIZA-SE PINOS DUPLOS 

INJETADOS, TODOS 

ROLAMENTADOS 

(ROLAMENTOS DE DUPLA 

BLINDAGEM). BATENTES 

REDONDOS DE BORRACHA 

FLEXÍVEL (53MM X 30MM). 

TAMPÃO EMBUTIDO 

INTERNO EM PLÁSTICO 

INJETADO DE NO MÍNIMO 3 E 

1/2" E 2", AMBAS COM 

ACABAMENTO ESFÉRICO 

ACOMPANHANDO A 

DIMENSÃO EXTERNA DO 

TUBO. ACABAMENTOS EM 

PLÁSTICO INJETADO E/O 

EMBORRACHADO. BANCO E 

ENCOSTO COM DIMENSÕES 

DE 335 MM X 315 MM E 

ESTAMPADOS COM BORDAS 

ARREDONDADAS. 

PARAFUSOS, ARRUELAS E 

PORCAS FIXADORAS 

ZINCADAS. ADESIVO 

REFLETIVO DESTRUTIVO DE 

ALTA FIXAÇÃO COM 

IDENTIFICAÇÃO, 

INSTRUÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO E DADOS DA 

FABRICANTE. PINTURA: 

TRATAMENTO COM BANHO 

SUBMERSO A BASE DE 

FOSFATO. SISTEMA DE 

DEPOSIÇÃO DE PÓ 

ELETROSTÁTICO 

COMPELÍCULA PROTETIVA 

DE RESINA DE POLIÉSTER 

TERMOENDURECÍVEL 

COLORIDO. FORMA DE 

FIXAÇÃO: CHUMBADOR 

COM FLANGE DE NO MÍNIMO 

230 MM X 3/16", CORTE A 

LASER COM PARAFUSOS DE 

FIXAÇÃO ZINCADOS DE NO 

MÍNIMO 5/8" X 1 E 1/4" E 

ARRUELA ZINCADA DE NO 

MÍNIMO 5/8", HASTES DE 

FERRO MACIÇO TREFILADO 

UND 01 R$ 2.314,20 R$ 2.314,20 
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DE NO MÍNIMO 3/8", 

PARAFUSOS ZINCADOS, 

ARRUELAS E PORCAS 

FIXADORAS; GARANTIA: 12 

MESES SOB DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. PESO MÁXIMO 

RECOMENDADO POR 

USUÁRIO: 120 KG FAIXA 

ETÁRIA: ACIMA DE 12 ANOS. 

MARCA: GENESIS / MODELE: 
AR LIVRE 

00018493 6 

PLACAS ORIENTATIVA - 

MATERIAL: TUBOS 

REDONDO DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 2" X 1,50 MM. 

CHAPAS DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 4,75 MM E 0,90 

MM. SOLDA: TIPO MIG. 

ACABAMENTOS: TAMPÃO 

EMBUTIDO INTERNO EM 

PLÁSTICO INJETADO DE NO 

MÍNIMO 2", COM 

ACABAMENTO ESFÉRICO 

ACOMPANHANDO A 

DIMENSÃO EXTERNA DO 

TUBO. ADESIVO FRENTE E 

VERSO COM 

IDENTIFICAÇÃO, 

INSTRUÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO E DADOS DA 

FABRICANTE. PINTURA: 

TRATAMENTO COM BANHO 

SUBMERSO A BASE DE 

FOSFATO. SISTEMA DE 

DEPOSIÇÃO DE PÓ 

ELETROSTÁTICO COM 

PELÍCULA PROTETIVA DE 

RESINA DE POLIÉSTER 

TERMOENDURECÍVEL 

COLORIDO. FORMA DE 

FIXAÇÃO: ATERRAMENTO 

GARANTIA: 12 MESES SOB 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

MARCA: GENESIS / MODELE: 
AR LIVRE 

UND 01 R$ 1.725,68 R$ 1.725,68 

00019016 7 

SIMULADOR DE 

CAMINHADA TRIPLO - 

MATERIAL: TUBOS 

REDONDO DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 2 1/2" X 2,00 

MM; 2" X 2,00 MM; 1 1/2" X 1,50 

MM. TUBO DE AÇO 

CARBONO TREFILADO 

SCHEDULE 80 (73,00 MM X 

58,98 MM). BARRA 

MECÂNICA MACIÇA DE NO 

MÍNIMO 1 1/4". CHAPAS DE 

AÇO CARBONO DE NO 

MÍNIMO 3,00 MM E 1,90 MM. 

SOLDA: TIPO MIG. 

ACABAMENTOS: UTILIZA-SE 

UND 01 R$ 3.586,00 R$ 3.586,00 
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ROLAMENTOS BLINDADOS. 

TAMPÃO EMBUTIDO 

INTERNO EM PLÁSTICO 

INJETADO DE NO MÍNIMO 2" 

COM ACABAMENTO 

ESFÉRICO ACOMPANHANDO 

A DIMENSÃO EXTERNA DO 

TUBO, ACABAMENTOS EM 

PLÁSTICO INJETADO E/OU 

EMBORRACHADO. 

PARAFUSOS, ARRUELAS E 

PORCAS FIXADORAS 

ZINCADAS. ADESIVO 

REFLETIVO DESTRUTIVO DE 

ALTA FIXAÇÃO COM 

IDENTIFICAÇÃO, 

INSTRUÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO E DADOS DA 

FABRICANTE. PINTURA: 

TRATAMENTO COM BANHO 

SUBMERSO A BASE DE 

FOSFATO. SISTEMA DE 

DEPOSIÇÃO DE PÓ 

ELETROSTÁTICO COM 

PELÍCULA PROTETIVA DE 

RESINA DE POLIÉSTER 

TERMO-ENDURECÍVEL 

COLORIDO. FORMA DE 

FIXAÇÃO: CHUMBADOR 

PARABOUT DE NO MÍNIMO 

3/8" X 2 1/2". GARANTIA: 12 

MESES SOB DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. PESO MÁXIMO 

RECOMENDADO POR 

USUÁRIO: 130 KG 

CAPACIDADE MÁXIMA DE 

USUARIO: 2 FAIXA ETÁRIA: 

ACIMA DE 12 ANOS MARCA: 

GENESIS / MODELE: AR 

LIVRE 

00019016 8 

SIMULADOR DE 

CAVALGADA TRIPLO - 

MATERIAL: TUBOS 

REDONDO DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 2 1/2" X 1,50 

MM; 2" X 2,00 MM; 2" X 1,50 

MM, 1 1/2" X 3,00 MM, 1 1/2" X 

1,50 MM, 1" X 1,50 MM. TUBO 

DE AÇO CARBONO 

TREFILADO SCHEDULE 80 

(60,30 MM X 49,22 MM). 

CHAPAS DE AÇO CARBONO 

DE NO MÍNIMO 3,00 MM E 2,00 

MM. BARRA CHATA 2 1/2" X 

1/4", 1 1/4" X 3/16". SOLDA: 

TIPO MIG. ACABAMENTOS: 

UTILIZA-SE PINOS DUPLOS 

INJETADOS, TODOS 

ROLAMENTADOS 

(ROLAMENTOS DUPLOS), 

BATENTES REDONDOS DE 

BORRACHA FLEXÍVEL 

UND 01 R$ 3.586,00 R$ 3.586,00 
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(53MM X 30MM). TAMPÃO 

EMBUTIDO INTERNO EM 

PLÁSTICO INJETADO DE NO 

MÍNIMO 2 1/2" E 2", AMBOS 

COM ACABAMENTO 

ESFÉRICO ACOMPANHANDO 

A DIMENSÃO EXTERNA DO 

TUBO. MARCA: GENESIS / 
MODELE: AR LIVRE 

Total R$ 18.447,71 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados do dia 04/07/2023 a 04/10/2023, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

2.2. Conforme termo de referência no item 6.1, além dos prazos legais de garantia, a garantia complementar 

será de no mínimo, 6 meses, ficando a cargo da empresa cumprir com demais exigências do presente termo de 

referência. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

 

2.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1. Preço 

4.1.1. O valor total da contratação é de R$ 18.447,71 (dezoito mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta 

e um centavos) 

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4.2. Forma de pagamento 

4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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4.3. Prazo de pagamento 

4.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

4.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

4.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional Preços ao Consumidor – IPCA de correção monetária. 

4.4. Condições de pagamento 

4.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

4.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

4.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.    

4.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar: a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.4.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

4.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

4.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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4.5. Antecipação do pagamento 
4.5.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.  

 

4.6. Cessão de crédito 

4.6.1. NÃO será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura deste contrato. 

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor-IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de (20) vinte dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

6.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

6.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
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7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

7.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

7.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

7.1.17. No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessória, a contratada se obriga: 

 

a) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

b) ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

d) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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8. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

8.1. NÃO haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia, se for o caso.  

(a) O atraso superior a (30) trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de (30) trinta dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 



 

 
NOTA: Minuta contrato por escopo: Compra direta – dispensa de licitação – bens comuns: inc. XIII, art. 6º da Lei 14.133/21. 

lfs 

12 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas para fins de publicidade, 

inclusive, comunicando ao Tribunal de Contas do Estado. 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município, deste exercício, que trata a Lei Municipal n. 539, de 29/12/2022 (LOA-2023), 

na dotação abaixo discriminada: 
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I. Gestão/Unidade   : 03.01 - Gestão das finanças municipais  

II. Fonte de Recursos:   : 04.03 – Departamento de Esportes  

III. Programa de Trabalho  : 27.812.0115.2140 – Fomento e apoio ao esporte amador 

IV. Elemento de Despesa  : 4.4.90.52 - 04200 – equipamentos e material permanente 

V. Plano Interno                   : mobiliário em geral 

VI. Nota de Empenho   : 01309 de 05/07/2023 - R$ 18.447,71  

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 16.1 É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Comodoro/MT para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei n. 14.133/21.  

 

 

Rondolândia-MT, 04 de julho de 2.023. 
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_________________________________ 
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